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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 44/2006

A Legrand Eléctrica, S. A., foi constituída em 1991
e é actualmente um centro de competências do grupo
Legrand para aparelhagens eléctricas de baixa tensão,
equipado com tecnologia moderna e respeitando os mais
exigentes padrões internacionais de qualidade.

A integração no grupo Legrand, especialista em pro-
dutos e sistemas para instalações eléctricas e redes de
informação com presença em mais de 160 países, tem
potenciado o reforço desta empresa no mercado nacio-
nal e a sua ligação ao mercado internacional.

A Legrand decidiu realizar um projecto de investi-
mento que consiste na expansão e modernização da sua
unidade fabril situada no concelho de Cascais, tendo
em vista o aumento da sua produtividade e competi-
tividade e o reforço da sua dinâmica exportadora, através
da aquisição de equipamentos com elevado grau de auto-
mação e do reforço das capacidades de inovação, inves-
tigação e desenvolvimento de produtos.

O investimento em causa ronda os 12,4 milhões de
euros, prevendo este projecto a criação de 12 novos
postos de trabalho e a manutenção dos actuais 431, bem
como a realização de um extenso programa de formação
teórica e prática dos trabalhadores visando o reforço
das suas competências e a sua adaptação às novas téc-
nicas, métodos e conceitos de trabalho.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos fiscais
previstos para grandes projectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investimento

e respectivos anexos, a celebrar pelo Estado Português,
representado pela Agência Portuguesa para o Investi-
mento, E. P. E., a Legrand, S. A., a Bticino Quin-
tela, S. L., e a Legrand Eléctrica, S. A., que tem por
objecto a modernização da unidade industrial desta
última sociedade localizada em Carcavelos, no concelho
de Cascais.

2 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, e pelas
Leis n.os 85/2001, de 4 de Agosto, 109-B/2001, de 27
de Dezembro, 32-B/2002, de 30 de Dezembro,
55-B/2004, de 30 de Dezembro, e 60-A/2005, de 30 de
Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de Outu-
bro, sob proposta do Ministro de Estado e das Finanças,
conceder os benefícios fiscais em sede de IRC e de
imposto do selo que constam do contrato de investi-
mento e do contrato de concessão de benefícios fiscais.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 45/2006

O conhecimento dos limites e da titularidade da pro-
priedade é reconhecidamente imprescindível para as
actividades de planeamento, gestão e apoio à decisão

sobre a ocupação e uso do território, para a regulação
da repartição das mais-valias fundiárias e para a gestão,
controlo e desenvolvimento dos recursos naturais das
obras públicas.

A localização é um referencial comum aos serviços
da Administração Pública, às empresas e ao cidadão.

A existência de um cadastro contribui decisivamente
para um aumento da eficiência dos serviços públicos.
Ao servir de suporte transversal a múltiplos tipos de
dados e estruturas de informação, constitui-se como um
vector chave para a modernização administrativa e des-
burocratização de processos e procedimentos e para o
aumento da transparência nos processos públicos de
decisão.

Assim, o cadastro, enquanto conjunto de dados, metó-
dico e actualizado, caracterizador e identificador dos
prédios de uma determinada região, constitui uma fer-
ramenta indispensável para as políticas de ordenamento
do território, ambiente, económicas, fiscal e de obras
públicas.

A necessidade de cadastro dos prédios rústicos é par-
ticularmente urgente nos espaços florestais de proprie-
dade fragmentada onde, por falta de ordenamento e
gestão, o problema dos incêndios se tem agravado.

Além disso, uma informação actualizada sobre a
estrutura predial do País conduz a uma maior e mais
equilibrada justiça fiscal e social e viabiliza a criação
de novos produtos e serviços emergentes do cadastro
predial, permitindo obter um maior retorno financeiro
do investimento a efectuar na sua produção.

O Sistema Nacional de Exploração e Gestão de Infor-
mação Cadastral, adiante designado por SINERGIC,
é importante para o sucesso de uma medida fundamental
do Programa do Governo — a informação predial única,
uma vez que, independentemente das várias formas
como pode ser descrito um prédio, este encontra-se
registado de acordo com a sua localização e geometria.
Só assim se consegue um suporte eficaz para a recon-
ciliação e condensação sistemática da realidade factual
da propriedade imobiliária com o registo predial, as ins-
crições matriciais e as informações cadastrais.

A informação predial única, medida central do Pro-
grama do XVII Governo Constitucional, consiste na
reconciliação e condensação sistemática da realidade
factual da propriedade imobiliária com o registo predial,
as inscrições matriciais e as informações cadastrais.

Assim, a criação do SINERGIC contribui com um
decisivo passo no sentido da implementação desta
medida, porquanto a disponibilização, num sistema de
informação cadastral, do proprietário inscrito no registo
predial, bem como da sua identificação fiscal, envolve,
necessariamente, um dos passos do trabalho de har-
monização das informações da competência de diversas
entidades, pressuposto essencial da criação de uma
informação predial única.

Em Portugal, o maior esforço de execução cadastral
ocorreu entre as décadas de 30 e 90 do século XX, tendo
sido efectuado o cadastro geométrico da propriedade
rústica (CGPR) em 126 concelhos, correspondentes a
cerca de 50% da área total do País, mas, como a própria
designação o faz prever, apenas os prédios rústicos dos
concelhos abrangidos foram cadastrados. Mais ainda,
a área coberta, maioritariamente na região Sul do con-
tinente, corresponde a regiões onde o fraccionamento
da propriedade não é muito significativo. Assim, em
termos do número de prédios, o trabalho realizado em,
aproximadamente, dois milhões de prédios rústicos ape-
nas corresponde a cerca de 12% do universo.
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Embora estivesse previsto na legislação de suporte
ao CGPR que o esforço de actualização periódica seria
competência do Estado, tal não se verificou. Assim, ape-
nas se efectuam actualizações pontuais, a pedido do pro-
prietário, suportando este todas as despesas inerentes
ao processo.

O Decreto-Lei n.o 172/95, de 18 de Julho, alterou
substancialmente os conceitos relativos ao cadastro,
criando o cadastro predial. As alterações mais signi-
ficativas dizem respeito à cobertura integral do terri-
tório, à abertura ao mercado privado da produção de
informação cadastral e à criação de um identificador
único para os prédios, o número de identificação do
prédio, garantindo o carácter multifuncional do ca-
dastro.

A partir dessa data, iniciaram-se os trabalhos de exe-
cução do cadastro predial, os quais abrangeram apenas
cinco concelhos, significando a cobertura de cerca de
1,5% do território nacional.

Segundo a actual legislação do cadastro predial, o
anterior CGPR deveria sofrer uma operação de reno-
vação cadastral com o objectivo de cadastrar os prédios
urbanos para além da actualização da informação exis-
tente, mas tal não ocorreu. Apenas tem sido realizado
um esforço, também em parceria com municípios e asso-
ciações de municípios, de conversão para formato digital
dos elementos cadastrais do CGPR.

No que respeita aos entraves colocados pela excessiva
fragmentação da propriedade para a gestão e protecção
da floresta contra incêndios, decidiu já o Governo criar
os mecanismos legais de constituição de zonas de inter-
venção florestal (ZIF), bem como de benefícios emo-
lumentares com vista à regularização da situação jurídica
dos prédios sitos em áreas de floresta, e ainda a criação
da possibilidade de virem as autarquias a decidir do
aumento do imposto municipal sobre os imóveis (IMI)
quando os prédios rústicos não estejam a ser objecto
de gestão florestal apropriada.

Considerando que o Instituto Geográfico Português
tem por missão exercer a função de autoridade nacional
de cartografia, produzir informação geográfica oficial,
desenvolver e coordenar o sistema nacional de infor-
mação geográfica, promover a formação e a investigação
nos domínios das tecnologias de informação geográfica
e contribuir para a dinamização da sociedade de
informação;

Considerando manifestamente escassa a cobertura
territorial do cadastro predial, em parte motivada pela
complexidade imposta pela legislação vigente que regista
um desfasamento acentuado face à realidade;

Considerando a premência de dotar o País de uma
base cadastral consentânea com os interesses e neces-
sidades actuais da sociedade;

Considerando que tal objectivo só é possível com um
esforço partilhado;

Considerando, também, que o sucesso das medidas
já tomadas pelo Governo visando a protecção da floresta
contra incêndios está dependente da existência de uma
base cadastral actualizada nos espaços de floresta;

Tendo por referência as Grandes Opções do Plano
2005-2009 e o Programa do Governo, em que se aponta
claramente para a necessidade de Portugal, um dos pou-
cos países da Europa dos 25 onde ainda não há cadastro,
conciliar as vontades e interesses que permitam suprir
esta grave lacuna;

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as linhas orientadoras para a execução,

manutenção e exploração de informação cadastral atra-
vés da criação do Sistema Nacional de Exploração e
Gestão de Informação Cadastral (SINERGIC), com os
seguintes objectivos:

a) Assegurar a identificação unívoca dos prédios,
mediante a utilização de um número único de
identificação do prédio, comum a toda a Admi-
nistração Pública, promovendo a criação futura
de uma informação predial única;

b) Unificar, num único sistema de informação, os
conteúdos cadastrais existentes e a produzir;

c) Permitir uma gestão uniforme e informática dos
conteúdos cadastrais;

d) Garantir a sua compatibilidade com os sistemas
informáticos utilizados pelas várias entidades
envolvidas no projecto;

e) Assegurar que a descrição predial do registo
predial é acompanhada de um suporte gráfico;

f) Possibilitar a utilização generalizada do sistema
pela Administração Pública;

g) Assegurar o acesso à informação pelo cidadão
e pelas empresas, designadamente por via elec-
trónica e com garantia da protecção dos dados
pessoais envolvidos.

2 — O desenvolvimento do SINERGIC deve observar
as seguintes orientações:

a) Partilha de responsabilidades quanto ao con-
teúdo da informação constante no SINERGIC
e respectiva actualização pelas várias entidades
competentes para a sua produção;

b) Actualização da informação pelas entidades
competentes para a sua produção, respeitando
princípios de validação e harmonização que
garantam a coerência da mesma;

c) Adopção do princípio da subsidiariedade, no
sentido de a informação ser recolhida e trans-
mitida pelas entidades legalmente competentes
que mais adequadamente a possam prestar,
designadamente tendo em conta factores de
proximidade geográfica;

d) Manutenção, gestão e distribuição do SINER-
GIC pelo Instituto Geográfico Português, em
ligação com a Direcção-Geral dos Impostos, a
Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Ser-
viços Tributários e Aduaneiros, a Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais e a Direcção-Geral
dos Registos e do Notariado.

3 — A informação a introduzir no sistema deve assu-
mir uma natureza simplificada, representando apenas
a configuração geométrica dos prédios e outros elemen-
tos de base territorial a ela imprescindível, na qual é
ainda possível incluir, a título meramente informativo,
outros elementos com utilidade para o sistema, nomea-
damente a indicação do proprietário inscrito no registo
predial e respectivo número de identificação fiscal.

4 — Na actualização dos dados do registo predial,
deve ser ponderada a adopção das seguintes medidas:

a) Promoção do registo da propriedade, designa-
damente através de mecanismos de simplifica-
ção das rectificações, das descrições e das ins-
crições, incluindo a inscrição de prédios omissos;

b) Adopção de benefícios emolumentares.
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5 — Devem ser adoptadas medidas que permitam a
actualização constante da informação exclusivamente
cadastral introduzida no sistema, independentemente da
sua harmonização com as informações da competência
das restantes entidades envolvidas.

6 — Devem ser criados mecanismos de reconheci-
mento e harmonização da informação disponibilizada
pelas várias entidades intervenientes no projecto.

7 — Deve ser conferida especial prioridade e urgência
aos trabalhos conducentes à realização do cadastro nas
áreas de floresta, utilizando a informação geográfica
actualmente disponível, em particular aquela que tenha
resultado da constituição do «parcelário» desenvolvido
pelo Instituto Nacional de Garantia Agrícola (INGA),
bem como de outra informação produzida por entidades
na dependência do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

8 — Incumbe ao Ministro do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
a responsabilidade pela condução do desenvolvimento
do SINERGIC, em colaboração com os Ministros de
Estado e das Finanças, de Estado e da Administração
Interna, da Justiça e da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas.

9 — Determinar a adopção das seguintes medi-
das prioritárias, com vista ao desenvolvimento do
SINERGIC:

a) Proceder à elaboração de uma proposta de qua-
dro legal de suporte ao SINERGIC, designa-
damente através da revisão do Decreto-Lei
n.o 172/95, de 18 de Julho;

b) Definir o modelo do sistema de informação do
SINERGIC e a sua forma de implementação;

c) Definir as especificações técnicas para produção
de informação cadastral.

10 — A elaboração de uma proposta de quadro legal
de suporte ao SINERGIC é apresentada por um grupo
de trabalho constituído por um representante das
seguintes entidades:

a) Instituto Geográfico Português, que coordena;
b) Direcção-Geral dos Impostos;
c) Direcção-Geral das Autarquias Locais;
d) Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

11 — A apresentação de uma proposta modelo do
SINERGIC e a sua forma de implementação é efectuada
por um grupo de trabalho constituído por um repre-
sentante das seguintes entidades:

a) Instituto Geográfico Português, que coordena;
b) Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Ser-

viços Tributários e Aduaneiros;
c) Direcção-Geral dos Impostos;
d) Direcção-Geral dos Registos e do Notariado;
e) Direcção-Geral dos Recursos Florestais;
f) Direcção-Geral das Autarquias Locais;
g) Direcção Regional de Geografia e Cadastro;
h) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
i) Unidade de Coordenação da Modernização

Administrativa.

12 — É criado um subprojecto denominado «Cadas-
tro das áreas de floresta», no âmbito do SINERGIC,
cujo desenvolvimento incumbe a um grupo de trabalho
coordenado pelo Instituto Geográfico Português e que
deve incluir a Direcção-Geral dos Recursos Florestais
(DGRF), bem como outras entidades na dependência
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural

e das Pescas que produzam ou detenham informação
cadastral.

13 — Ao grupo de trabalho referido no número ante-
rior incumbe o seguinte:

a) Propor a planificação dos trabalhos e dos recur-
sos financeiros e humanos necessários para que,
no prazo de três anos, se possa avançar signi-
ficativamente nos trabalhos do cadastro das
áreas de floresta, assegurando, como objectivo
mínimo, a cobertura das áreas públicas comu-
nitárias e as áreas integradas em ZIF;

b) Assegurar o cumprimento do plano de trabalhos
adoptado nos termos da alínea anterior, garan-
tindo a articulação com o SINERGIC, no que
respeita à criação, validação e integração da
informação.

14 — A definição das especificações técnicas para
produção de informação cadastral é efectuada pelo Ins-
tituto Geográfico Português.

15 — As medidas previstas nos n.os 9, 10, 11 e 13
obedecem à seguinte calendarização:

a) As medidas referidas nos n.os 10 e 11 devem
ser concretizadas até 15 de Abril de 2006;

b) As medidas referidas na alínea b) do n.o 9 e
na alínea a) do n.o 13 devem ser concretizadas
até 30 de Abril de 2006;

c) As medidas referidas nas alíneas a) e c) do
n.o 9 devem ser concretizadas até 30 de Junho
de 2006.

16 — A presente resolução produz efeitos desde a
data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 46/2006

Através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 182/2005, de 22 de Novembro, determinou o Governo
que fossem iniciados procedimentos de concurso público
internacional no sentido de dotar o Estado Português
de um dispositivo permanente de meios aéreos com a
missão primária de prevenção e combate a incêndios
florestais. Pela mesma resolução foi ainda determinado
que fossem iniciados procedimentos destinados à con-
tratação por três a cinco anos de meios aéreos com
a mesma finalidade.

As finalidades inerentes ao lançamento do procedi-
mento foram reiteradas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 197/2005, de 22 de Dezembro, que apu-
rou os conceitos, adequando-os já às finalidades e
objecto dos concursos destinados à contratação dos
meios e ou serviços aéreos, salvaguardando o interesse
público na vertente das vantagens financeiras e ope-
racionais desses meios.

Considerando ainda a plurianualidade imanente à tipo-
logia concursal definida na Resolução do Conselho de
Ministros n.o 182/2005, de 22 de Novembro, foi publicada,
em 23 de Dezembro de 2005, a portaria, dos Ministros
de Estado e da Administração Interna e de Estado e
das Finanças, n.o 1283/2005, que, na salvaguarda do n.o 1
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
definiu a inscrição e limitação dos encargos orçamentais
decorrentes dos contratos de prestação de serviços de
fornecimento e operação de meios aéreos de combate
a incêndios florestais para os anos de 2006 a 2010.
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Concretizado o acto público de abertura das propostas
relativo ao denominado concurso público internacional
n.o 05/CPI/2005 (fornecimento de quatro helicópteros
médios com balde, respectiva tripulação, serviços de
manutenção e combustível) em 20 de Fevereiro, foi ela-
borado o pertinente relatório a que se refere o
artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
pronunciando-se sobre mérito das propostas e pela não
exclusão de qualquer concorrente.

Promoveu-se a audiência prévia dos interessados.
O júri elaborou e fundamentou os relatórios finais

nos termos do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

Deste modo, considerou, após aplicação dos critérios
definidos na grelha de avaliação elaborada para o efeito,
que no âmbito do referido concurso público interna-
cional n.o 05/CPI/2005 a concorrente AERONORTE,
Transportes Aéreos, S. A., apresentou, na sua proposta
base, designadamente na modalidade A, a melhor solu-
ção em termos de contratação, pois apresentou-se como
economicamente mais vantajosa.

O Governo acolhe, atentas as suas consistentes fun-
damentações, as conclusões aduzidas pelo júri no rela-
tório referente ao concurso supramencionado e que
encerra o procedimento prévio à celebração dos con-
tratos.

Considerando que o Conselho de Ministros, por aque-
las referidas resoluções, delegou no Ministro de Estado
e da Administração Interna a competência para a prática
de todos os actos no âmbito do procedimento concursal,
com excepção do acto de adjudicação, cumpre tomar
decisão neste âmbito.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a realização da despesa no montante

de E 3 240 000 para um total de 1104 dias de operação
e mil e oitocentas horas de voo, a que podem acrescer
E 1345 por hora de voo adicional, valores a acrescer
do IVA, no âmbito do concurso público internacional
n.o 05/CPI/2005, destinado à celebração de contrato de
prestação de serviços de quatro helicópteros médios,
com duração de três anos.

2 — Adjudicar, no âmbito do concurso público inter-
nacional n.o 05/CPI/2005 e nos termos do n.o 2 do
artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
à AERONORTE, Transportes Aéreos, S. A., o forne-
cimento de quatro helicópteros médios com balde, res-
pectiva tripulação, serviços de manutenção e combus-
tível, conforme proposta base na modalidade A, por
aquela apresentada.

3 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/2006

Em 28 de Dezembro de 2000, foi celebrado entre
o Estado Português, a EPCOS, A. G., e a EPCOS —
Peças e Componentes Electrónicos, S. A., um contrato
de investimento que tem por objecto a criação, na uni-
dade desta última sociedade em Évora, de cinco novas
linhas de produção para o fabrico de chips condensa-
dores com electrólito de tântalo.

O grupo EPCOS negociou, recentemente, a alienação
ao grupo norte-americano KEMET da sua unidade de

negócio de condensadores de tântalo que engloba a uni-
dade industrial da EPCOS portuguesa.

Em resultado desse acordo, a participação detida pela
EPCOS, A. G., no capital social da EPCOS — Peças
e Componentes Electrónicos, S. A., foi transmitida à
Kemet Electronics Corporation, sociedade do grupo
KEMET.

Tendo em consideração que o grupo KEMET é reco-
nhecido como líder mundial da indústria de conden-
sadores de tântalo e importante produtor de conden-
sadores cerâmicos, o Estado Português entendeu que
o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corporation
da assunção da posição contratual da EPCOS, A. G.,
na qualidade de casa-mãe e sócia da EPCOS e a respectiva
vinculação aos compromissos e obrigações constantes do
contrato de investimento e seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão
de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais outor-
gados em 28 de Dezembro de 2000 e que são celebrados
entre o Estado Português, representado respectivamente
pela Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E.,
e pelo Ministro de Estado e das Finanças, a Kemet Cor-
poration, a Kemet Electronics Corporation e a EPCOS —
Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 48/2006

Em 12 de Setembro de 1997, foi celebrado entre o
Estado Português, a EPCOS, A. G. (outorgando então
enquanto Siemens, A. G., e Siemens Matsushita Com-
ponents Verwaltungsgesellschaft, m. b. H., dada a estru-
tura accionista e de decisão à data existente no grupo
EPCOS), e a EPCOS — Peças e Componentes Elec-
trónicos, S. A. (então denominada Siemens Matsushita
Componentes, S. A.), um contrato de investimento que
tem por objecto a criação da unidade industrial tec-
nologicamente avançada para o fabrico de chips con-
densadores com electrólito de tântalo.

O grupo EPCOS negociou, recentemente, a alienação
ao grupo norte-americano KEMET da sua unidade de
negócio de condensadores de tântalo, a qual engloba
a unidade industrial da EPCOS portuguesa.

Em resultado desse acordo, a participação detida pela
EPCOS, A. G., no capital social da EPCOS — Peças
e Componentes Electrónicos, S. A., foi transmitida à
Kemet Electronics Corporation, sociedade do grupo
KEMET.

Tendo em consideração que o grupo KEMET é reco-
nhecido como líder mundial da indústria de conden-
sadores de tântalo e importante produtor de conden-
sadores cerâmicos, o Estado Português entendeu que
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o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da
EPCOS, A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da
EPCOS, e a respectiva vinculação aos compromissos
e obrigações constantes do contrato de investimento e
seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão
de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 12 de Setembro de 1997 e que são cele-
brados entre o Estado Português, representado respec-
tivamente pela Agência Portuguesa para o Investi-
mento, E. P. E., e pelo Ministro de Estado e das Finanças,
a Kemet Corporation, a Kemet Electronics Corporation
e a EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/2006

Em 28 de Junho de 2004, foi celebrado entre o Estado
Português, a EPCOS, A. G., e a EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., um contrato de inves-
timento que tem por objecto a expansão e equipamento
da unidade fabril da EPCOS, S. A., para fabrico de
chips condensadores com electrólito de tântalo.

O grupo EPCOS negociou, recentemente, a alienação
ao grupo norte-americano KEMET da sua unidade de
negócio de condensadores de tântalo que engloba a uni-
dade industrial da EPCOS portuguesa.

Em resultado desse acordo, a participação detida pela
EPCOS, A. G., no capital social da EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., foi transmitida à Kemet
Electronics Corporation, sociedade do grupo Kemet.

Tendo em consideração que o grupo Kemet é reco-
nhecido como líder mundial da indústria de conden-
sadores de tântalo e importante produtor de conden-
sadores cerâmicos, o Estado Português entendeu que
o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da EPCOS,
A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da EPCOS,
e a respectiva vinculação aos compromissos e obrigações
constantes do contrato de investimento e seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão

de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 28 de Junho de 2004 e que são celebrados
entre o Estado Português, representado respectivamente
pela Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E.,
e pelo Ministro de Estado e das Finanças, a Kemet
Corporation, a Kemet Electronics Corporation e a
EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 433/2006
de 4 de Maio

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Gestão de Unidades de Saúde na Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.
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4.o

Estágio

A unidade curricular denominada «Estágio Curricu-
lar» realiza-se nos termos fixados por regulamento a
aprovar pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
200 alunos.

8.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Março de
2006.

ANEXO

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de Gestão de Unidades de Saúde

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Noções Fundamentais de Direito . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3

Semestral . . . . . . . . . . 1 2História da Saúde e da Cultura Contem-
porânea.

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Direito Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Organização e Gestão Hospitalar . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Contabilidade de Custos I . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Macroeconomia Hospitalar . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
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Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Biomatemática e Estatística . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Contabilidade de Custos II . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Políticas e Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Gestão Financeira da Empresa I . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Técnicas de Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação em Saúde . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Gestão de Materiais e Aprovisionamentos Semestral . . . . . . . . . . 1 3
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Métodos Matemáticos de Previsão em

Saúde.
Semestral . . . . . . . . . . 4

Qualidade em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Política e Gestão do Medicamento . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Gestão Financeira da Empresa II . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Organização e Gestão da Farmácia . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Ética e Deontologia em Saúde . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Metodologia Estatística e Epidemiológica Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Instalações, Equipamentos e Hotelaria . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Administração de Unidades de Saúde . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3
Projecto Aplicado de Gestão em Saúde . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Estágio Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 300 (a)

(a) Escolaridade em horas totais.

Portaria n.o 434/2006

de 4 de Maio

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior de
Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Santo
André, reconhecido como de interesse público, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto n.o 32/2001,
de 11 de Setembro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Ambiente, Segurança e Higiene do Trabalho
no Instituto Superior de Estudos Interculturais e Trans-
disciplinares — Santo André nas instalações que estejam
autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.
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3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

4.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

5.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

6.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 40.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
160 alunos.

7.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

8.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Março de
2006.

ANEXO

Instituto Superior de Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Santo André

Curso de Ambiente, Segurança e Higiene do Trabalho

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 55 45
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Introdução à Segurança e Higiene do Tra-

balho.
1.o semestre . . . . . . . . 30 30

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15
Ecologia e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 20 30
Direito do Trabalho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 30
Gestão das Organizações I . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 20 20
Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Controlo e Garantia da Qualidade . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 30
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Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Tecnologias do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 15
Antropossociologia, Epistemologia e Sis-

tema das Ciências.
2.o semestre . . . . . . . . 50

Direito do Trabalho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 30
Gestão das Organizações II . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 15
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Noções Básicas de Primeiros Socorros . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Economia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 15

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Avaliação e Controlo de Riscos I . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 30
Prevenção Riscos Eléctricos . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 30
Medicina do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 45 15
Prevenção de Incêndios . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 30
Direito da Segurança e Saúde do Trabalho 1.o semestre . . . . . . . . 30 30
Técnicas de Informação, Comunicação e

Negociação.
1.o semestre . . . . . . . . 15 30

Avaliação e Controlo de Riscos II . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Gestão e Organização da Emergência . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 30
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45 15
Portfólio Individual I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30 (a)
Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 30
Concepção e Gestão da Formação . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 30

(a) De acordo com regulamento a aprovar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Higiene do Trabalho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 45
Segurança do Trabalho I . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 45
Gestão da Prevenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 30
Auditorias Integradas Qualidade, Ambiente

e Segurança.
1.o semestre . . . . . . . . 30 30

Portfólio Individual II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30 30 (a)
Gestão Integrada de Sistemas . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 15 15
Higiene do Trabalho II . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 45
Segurança do Trabalho II . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30 45
Estágio — Contexto Real de Trabalho . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 280

(a) De acordo com regulamento a aprovar pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino.

Portaria n.o 435/2006
de 4 de Maio

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de
Educação Jean Piaget de Arcozelo, cuja criação foi auto-
rizada, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei n.o 468/88,
de 16 de Dezembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino

Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pelas Portarias n.os 533-A/99,
de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;
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Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso bietápico de
licenciatura em Educação Patrimonial e Museológica
na Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arco-
zelo nas instalações que estejam autorizadas nos termos
da lei.

2.o

Regulamentação

1 — Ao curso bietápico de licenciatura cujo funcio-
namento é autorizado pela presente portaria aplica-se
o Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho,
e 1359/2004, de 26 de Outubro.

2 — Ao curso aplica-se o disposto nas alíneas b2) e b3)
do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos
Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino Supe-
rior Politécnico.

3.o

Duração do 2.o ciclo

O 2.o ciclo do curso tem a duração de um ano lectivo.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Prática profissional

As unidades curriculares denominadas «Prática Pro-
fissional» e «Prática Profissional e Relatório Final» rea-

lizam-se nos termos fixados por regulamento a aprovar
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
100 alunos.

8.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Março de
2006.

ANEXO

Escola Superior de Educação Jean Piaget de Arcozelo

Curso de Educação Patrimonial e Museológica

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Educação Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
Património Cultural: Teoria e Prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
Iniciação à Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
História da Arte Portuguesa I: Das Artes Primitivas ao

Manuelino.
Anual . . . . . . . . . 75

História de Portugal I: Das Origens ao Alvorecer da Moder-
nidade.

Anual . . . . . . . . . 60

Língua e Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 90
Prática Profissional — Trabalho de Campo Antropológico . . . . Anual . . . . . . . . . 120
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Estética, Ciências e Educação: Configurações Pedagógicas . . . 1.o semestre . . . . 30
Geografia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Comunicação Educacional Multimédia I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Geografia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Património Religioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
História da Arte Portuguesa II: Do Renascimento ao Neo-

classicismo.
Anual . . . . . . . . . 75

História da Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
História de Portugal II: Da Expansão ao Fim do Antigo

Regime.
Anual . . . . . . . . . 60

Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 150
Comunicação Educacional Multimédia II . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Património Edificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Comunicação Educacional Multimédia III . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Gestão Museológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Museus: Investigação e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
História de Portugal III: Do Liberalismo à Contempora-

neidade.
Anual . . . . . . . . . 75

História da Arte Portuguesa III: Do Romantismo à Con-
temporaneidade.

Anual . . . . . . . . . 75

Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 165
Património Etnológico: Noções e Práticas . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
História e Cultura I (Povos Europeus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Princípios de Conservação e de Reabilitação do Património 1.o semestre . . . . 45
Património Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
História e Cultura II (CPLP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Métodos e Técnicas de Investigação em Educação I . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45

2.o ciclo — Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Arqueologia e Património Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Prática Profissional e Relatório Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 210
Métodos e Técnicas de Investigação em Educação II . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Técnicas Museológicas de Conservação Preventiva . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Património Ambiental, Paisagístico e Parques Naturais . . . . . 1.o semestre . . . . 45
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Dinâmicas do Mundo Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Antropologia e Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Direito e Legislação do Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30

Portaria n.o 436/2006

de 4 de Maio

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de
Educação Jean Piaget — Nordeste, reconhecida, ao
abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19
de Agosto), pela Portaria n.o 1130/90, de 15 de Novem-
bro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Educação Patrimonial e Museológica na Escola
Superior de Educação Jean Piaget — Nordeste nas ins-
talações que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Regulamentação

1 — Ao curso bietápico de licenciatura cujo funcio-
namento é autorizado pela presente portaria aplica-se
o Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho,
e 1359/2004, de 26 de Outubro.

2 — Ao curso aplica-se o disposto nas alíneas b2) e b3)
do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos
Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino Supe-
rior Politécnico.

3.o

Duração do 2.o ciclo

O 2.o ciclo do curso tem a duração de um ano lectivo.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Prática profissional

As unidades curriculares denominadas «Prática Pro-
fissional» e «Prática Profissional e Relatório Final» rea-
lizam-se nos termos fixados por regulamento a aprovar
pelo órgão legal e estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
100 alunos.

8.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Março de
2006.
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ANEXO

Escola Superior de Educação Jean Piaget — Nordeste

Curso de Educação Patrimonial e Museológica

1.o ciclo — Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Educação Patrimonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
Património Cultural: Teoria e Prática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
Iniciação à Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
História da Arte Portuguesa I: Das Artes Primitivas ao

Manuelino.
Anual . . . . . . . . . 75

História de Portugal I: Das Origens ao Alvorecer da Moder-
nidade.

Anual . . . . . . . . . 60

Língua e Cultura Portuguesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 90
Prática Profissional — Trabalho de Campo Antropológico . . . . Anual . . . . . . . . . 120
Estética, Ciências e Educação: Configurações Pedagógicas . . . 1.o semestre . . . . 30
Geografia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Comunicação Educacional Multimédia I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Geografia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45

QUADRO N.o 2

2.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Património Religioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
História da Arte Portuguesa II: Do Renascimento ao Neo-

classicismo.
Anual . . . . . . . . . 75

História da Museologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
História de Portugal II: Da Expansão ao Fim do Antigo

Regime.
Anual . . . . . . . . . 60

Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 150
Comunicação Educacional Multimédia II . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Património Edificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Comunicação Educacional Multimédia III . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Gestão Museológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45

QUADRO N.o 3

3.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Museus: Investigação e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 75
História de Portugal III: Do Liberalismo à Contempora-

neidade.
Anual . . . . . . . . . 75

História da Arte Portuguesa III: Do Romantismo à Con-
temporaneidade.

Anual . . . . . . . . . 75

Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 165
Património Etnológico: Noções e Práticas . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
História e Cultura I (Povos Europeus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Princípios de Conservação e de Reabilitação do Património 1.o semestre . . . . 45
Património Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
História e Cultura II (CPLP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Métodos e Técnicas de Investigação em Educação I . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
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QUADRO N.o 4

1.o ano

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Seminários Estágios

Arqueologia e Património Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 60
Prática Profissional e Relatório Final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 210
Métodos e Técnicas de Investigação em Educação II . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Técnicas Museológicas de Conservação Preventiva . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Património Ambiental, Paisagístico e Parques Naturais . . . . . 1.o semestre . . . . 45
Dinâmicas do Mundo Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Antropologia e Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 45
Direito e Legislação do Património Cultural . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . 30
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